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Relatório oficial relata situação do trabalho infantil em Portugal


Esta feature apresenta-nos uma descrição do trabalho infantil em Portugal a partir de um recente relatório oficial. Feito às famílias portuguesas e aos menores envolvidos mostra-nos  o enorme peso que o trabalho familiar não  remunerado  tem no trabalho infantil em Portugal. Investigações  anteriores já tinham evidenciado a complexidade deste fenómeno chamando a atenção para a necessária articulação entre   trabalho remunerado e actividade não  remunerada e as protecções que são devidas aso jovens nestes casos como a formação, a qualificação e a protecção social.


Em finais de Janeiro de 1999 foi divulgado pelo Ministério do trabalho e Solidariedade um relatório sobre trabalho infantil em Portugal (Continente). Trata-se da apresentação dos resultados de um inquérito feito a 26 000 famílias em todo o território nacional  tendo filhos com idades entre os 6 e os 15 anos inclusivé (Inquérito à caracterização social dos agregados familiares com menores em idade escolar, DETEFP, MTS,1998). A aplicação do inquérito foi feita por entrevista directa tendo sido inquirido em cada família um adulto e todas as crianças nas idades referidas  A investigação foi feita com o apoio científico de técnicos da ILO -OIT que acompanharam o projecto .


Destacam-se alguns desses resultados contidos no relatório:


O trabalho infantil envolvia na semana de referência do inquérito (primeira semana de Outubro), 0,8%  do total de menores em Portugal ( entre os 6-15 anos) a trabalharem por conta de outrem, uma estimativa de 8988 menores, e 3,1% do mesmo total a trabalharem em empresas ou explorações agrícolas familiares numa estimativa de 34 225 menores. Este resultado é obtido a partir das respostas dos jovens. Pelas respostas dos adultos esse número seria não  um somatório de 43213 mas apenas de 18808; dos indíduos inquiridos 43,3% encontram-se em famílias de 5 a 8 pessoas mas apenas 1,5% com 9 ou mais. Os números apontam então que dos menores que exercem actividade  79,5% fazem-no como familiares não  remunerados e 20,5% com trabalhadores assalariados 


Poderá afirmar-se que o nível de trabalho de menores é de 3,9% mas, segundo as respostas, subirá a 8,4% durante as férias;


Dos menores que exercem uma actividade  (como assalariado ou como familiar não  remunerados em unidades económicas da família) 78,1% estão a frequentar a escola; Existe uma relação negativa com a escolaridade dado que o nível de  escolaridade do total dos jovens entre 6 e os 15 anos é de 98,1%


A maior parte dos menores –56,7% trabalharam no sector agrícola, ou 50,4% se se atender ao trabalho desenvolvido ao longo do ano. Outros sectores  onde o trabalho infantil tem expressão é o das industrias onde trabalham 12,1% do total  dos menores acima referenciado (43 212) . Referem-se ainda os restaurantes e alojamentos com 11,1%, o comércio 10,4% e a construção civil 6,4)


Dada a diferenciação geográfica das caracteristicas da actividade agrícola em PortugalNão  admira que 61,3% dos menores que exercem actividade económica se encontrem na região Norte onde predominam as explorações agricolas pouco desenvolvidas e de tipo familiar e 27,2 na região Centro. Contudo é nesta ultima região que o fenómeno trabalho infantil tem mais  incidência (6,1% enquanto o Norte representa 5,6%). A análise ao trabalho desenvolviso noutras épocas do ano vai revelar porém que nas férias a percentagem aumenta quer em valor absoluta quer por regiões e nesse caso a região sul aumenta o número 


Mais de metade dos menores –52,6% têm mais  de 14 anos e 35,3% mesmo mais  de 15.


Os rapazes representam 65,8% das situações encontradas 


Uma análise à duração do trabalho mostra que 55,5% trabalha menos de quatro horas dia,. Quanto à distribuição pelos dias da semana verifica-se que 26,6% trabalha nos sete dias da semana e o dia com maior incidência é o sabádo; 6,9% refere que trabalham com caracter de continuidade ao longo do ano os restantes exerceram ocasionalmente uma actividade


As razões mais  frequentemente apontadas pelos menores para o exercício da actividade económica são:28,3% referem que o trabalho é necessário ao rendimento familiar, 12,3% afirmam que não  havia mais  ninguém para o fazer e 5,2% dizem que o seu contributo é necessário para que outros familiares possam ir trabalhar 


O contexto da luta contra o  trabalho infantil em Portugal 


Desde há alguns anos o trabalho infantil em Portugal tem sido objecto de investigação e debate social e político, trabalhos de comissões especiais e investigação (Features Protection of the working youth in the context of the transposition of the directive ). 


Uma recente investigação universitária (Graça Alves Pinto Caderno das Ciências Sociais nº18/Fev1998) refere que a utilização da mão- de- obra infantil em actividades agrícolas e domésticas constitui parte de uam estratégia de reprodução socio-económica das familias camponesas no norte de Portugal . Referindo que esse trabalho é uma experiência  importante no domínio da socialização dos menores para uma racionalidade economica camponesa.  Dada  a pouca visibilidade deste tipo de actividade  ele não  tem tido expressão como trabalho chamando a autora a atenção para certas condições como a sua penosidade Considera, contudo,  dificil o seu desaparecimento dado o seu enraizamento cultural.


Também um Relatório que sustentou o debate em 1988 realizado pelos parceiros sociais  no Conselho Permanente de Consertação Social sobre o trabalho infantil em Portugal aponta fundamentos  de vária ordem para o fenómeno, nomeadamente .


Culturais:poucas  tradição em algumas profissões, baixa qualificação com desmérito do conhecimento técnico-científico, poucas alternativas regionais ao emprego, pressão social para um encaminhamento rápido dos jovens para uma ocupação 


Educativas- lenta progressão da escolaridade obrigatória, dominante teórica dos cursos e desaparecimento das vias profissionalizantes de preparação mais directa  para a vida activa; deficiencias no sistema de ensino com elevado insucesso escolar 


Económicas- utilização de mão- de- obra barata, aptidão para o exercício de tarefas simples e indeferenciadas  


Sociais- pobreza


O Relatório afirma que estas estes argumentos  ganharam uma tal força que se transformaram em “razão” que levou durante muito tempo muitos actores directamente envolvidos (pais, responsáveis regionia , professores, etc) a aceitarem o trabalho infantil como uma saída válida contrariamente à sociedade civil a nível nacional que tem lutado contra esta situação. Um conjunto de medidas e de legislação foram entaão tomadas 


Comentário


Embora não  apresentando as dimensões que por vezes se anunciavam para o trabalho infantil assalriado em Portugal antes deste inquérito detalhado que aponta, com excepção de algum trabalho assalariado, para  actividades desenvolvidas em  pequenos períodos, horários reduzidos e empresas ou explorações familiares esta conclusão do inquérito não  invalida talvez faça  aumentar as preocupações sobre o trabalho infantil em Portugal .


Ele evidencia uma estreita relação entre trabalho pago e não  remunerado e família. Esta situação exige como já se vai desenvolvendo em Portugal uma atenção muito mais  forte à articulação e integração entre cuidados com as crianças e jovens, a formação , o desenho das qualificações e ainda a Segurança social.   


(Maria Luisa Cristovam)


